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COMITÊ DE ADMISSIBILIDADE DE EMENDAS - CAE

I. PARTE GERAL

1. 1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

I. O Comitê de Admissibilidade de Emendas - CAE. constituído com fundamento no art.
18. IV. da Resolução n° 1I2006-CN 1

• tem por atribuição examinar a admissibilidade das emendas
apresentadas. inclusive as de Relator. aos projetos de lei orçamentária anual. de diretrizes
orçamentárias e do plano plurianual. Os relatórios de admissibilidade devem ser votados pela CMO
antes da apreciação do mérito das respectivas matérias. salvo deliberação em contrário do Plenário
da Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização - CM0 2

.

2. O exame de admissibilidade de emendas. anterior à análise de mérito. tem por objetivo
verificar a compatibilidade da proposição com as normas constitucionais. legais e regimentais. nos
termos do art. 146 da Resolução n" 1/2006-CN.

3. Os comitês permanentes darão conhecimento. à CMO e às comissões permanentes de
ambas as Casas. das informações que obtiverem e das análises que procederem por meio de
relatórios de atividades. nos termos do art. 21 da Resolução n° 112006 - CN.

4. A Resolução n" 1/2006-CN define o objeto das emendas de bancada estadual e de
comissão. estabelecendo condições para sua admissibilidade.

5. As diretrizes e orientações aprovadas pela CMO preenchem as lacunas existentes no
conjun to de normas de admissibilidade. contribuindo para atuação mais segura de parlamentares.
bancadas e comissões na apresentação de emendas.

6. As disposições contidas neste documento. elaborado com base nos Relatórios do CAE
aprovados pela CMO em anos anteriores. refletem os propósitos e princípios que orientaram a
elaboração da Resolução n° 1I2006-CN3

• que procurou superar problemas e distorçõe s identificados
antes de sua edição.

7. Destaca-se o resgate do caráter coletivo das emendas de bancada e de comissão. que
visa impedir sua utilização para. indiretamente. ampliar o limite das emendas individuais . Assim.
passou-se a exigir que essas emendas contenham a identificação precisa do objeto e priorizem a
continuidade e a conclusão de obras estruturantes.

8. Ressalte-se que. de acordo com o art. 18 da LDO 2018. as ações ou os subtítulos novos
devem viabilizar. no caso de projetos. a conclusão de uma etapa ou de uma unidade completa.
Ademais. devem ter precedência. além das prioridades e metas, os projetos e subtítulos em

Art. 18 . Serão constitu ídos os seguintes com itês p erma n entes: (...1
IV - Co mi tê d e Exame d a Admissibilid ade d e Emendas.

.2 Art. 2 5 . Ao Co mitê de Admissibilid ade de Emendas co m pete propo r a in a dmis si bilid ad e das
emendas apresentadas, in clusive as de Rela tor, aos p rojetos de le i orçamentária anual, d e d iretrizes
o rça m e n tá r ias e do pla n o p lurianua l.

Parágrafo ú nico. Os relató rios das m atéria s de que tra ta o caput n ã o poderão ser votados pela eMa
s em vo tação prévia d o rel a t ório d o Comitê , sa lvo d elibe ração em co n trário do Plená rio da CMO.
) Este Relatório incorpora as alterações decorrentes da aprovação da Resolução n° 3. de 20 15 - CN. que "altera a
Resolução n" I. de 2006. do Congresso Nacional para ampliar o número de relatari as setoriais do projeto de lei
orçamentária anual e dá outras providências".
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andamento (execução acima de 20 % do custo) e. entre esses. aqueles que apresentarem maior
percentual de execução física.

9. No que se refere à destinação de recursos para entidades privadas, vale salientar que a
Lei n° 13.019. de 2014. passou a exigir o chamamento público como regra geral para a seleção
de entidades beneficiárias de recursos públicos.

10. No entanto. com o advento da Lei n° 13.204. de 14/12/2015. o art. 29 da Lei n°
13.019/2014 passou a ressalvar expressamente a exigência de chamamento público para a
celebração de termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de
emendas parlamentares apresentadas ao projeto de lei orçamentária.

11. Emendas que criem nova programação em relação ao PLOA deverão atender ao
disposto no art. 41. Ill, da Resolução n° I, de 2006-CN, que veda que uma única emenda atenda
várias ações que devam ser objeto de proposições distintas .

1.2. EMENDAS INDIVIDUAIS

12. A Resolução n° 1/2006-CN prevê a apresentação de até 25 emendas individuais ao
projeto de lei orçamentária. Com a aprovação da EC n° 86, de 2015. as programações incluídas por
emendas individuais passaram a ser de execução obrigatória (impositivas), exceto quando ocorrem
impedimentos técnicos. O valor de atendimento por autor decorre da repartição do limite de 1,2 %

da receita corrente líquida (RCL) arrecadada no exercício de 2016, corrigida pelo IPCA de
julho/20 16 e junho/2017. o que representa cerca de R$ 14,77 milhões por congressista.

13. Não foram estabelecidas. para as emendas individuais, as restrições existentes quanto
às emendas coletivas no que se refere a programações genéricas .

14. Pelo art. 50 da Resolução, as emendas individuais que destinem recursos para
entidade privada devem atender a legislação vigente, em especial a Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

15. As emendas individuais destinadas a entidades privadas poderão indicar na
justificação o nome da(s) entidade(s) beneficiárias .

16. No caso de projetos, a Resolução prevê que, em seu conjunto , as dotações decorrentes
de emendas individuais devem ser suficientes para a conclusão da obra ou de etapa de sua
execução.

17. Em razão do elevado quantitativo de emendas individuais e a necessidade da análise
de sua admissibilidade em curto espaço de tempo. este Comitê propõe a atuação conjunta com as
Relatorias Setoriais, nos moldes de anos anteriores.

18. Assim, devem-se considerar incorporadas ao Relatório de Atividades do CAE sobre
admissibilidade de emendas as propostas de parecer pela inadmissibilidade que constarem dos
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Relatórios Setoriais. conforme demonstrativo previsto no art. 70. lll. "c", da Resolução 1/2006­
CN4

.

19. Os pareceres pela inadmi ssibilidade que constarem dos Relatórios Setoriais poderão

ser submetidos previamente à apreciação do CAE. antes da apreciação pela CMO .

1.3 . EMENDAS DE BANCADA ESTADUAL

20. Estão previstas de 15 (quinze) a 20 (vinte) emen das de aprop r iação, além de 3 (três )

emendas de rema nejamento. por bancada estadua l. Caberá à representação do Senado a iniciativa
de 3 emendas de apropriação, nas Bancadas Estad uais integradas por mais de 18 parlamentares.

21. A admissibi lidade das emendas de remanejamento exige a verificação das dotações
acrescidas ou incluídas, bem como da viabilidade dos cancelamen tos indicados, que.

necessariamente. devem incidir sobre programações constante s da proposta. Não pode ser indicado.
para tais emendas. o cancelamento da reserva de contingência. Mais de uma emenda de

remanejamento pode indicar cancelamento em uma mesma programação. observado o montante da

dotação que lhe tiver sido consignada no projeto.

22. As bancadas somente poderão propor emendas de remanejamento quando acréscimos e

cancelamentos ocorrerem no âmbito da respectiva unidade federativa (Estado ou DF) . do

mesm o órgào e do mesmo grupo de natureza de despesa.', observada a com patibilidade das
fontes de recursos, confo rme arts. 38 e 48 da Resolução.

23. As emendas de bancada devem ser de interesse de cada estado ou do Distrito Federa l e.
nos termos do art . 47, lI, da Resolução n° 1I2006-CN6

• identificar de forma preci sa seu objeto.

Ass im. não será permit ida a utilização de designação genérica que possa:

a) contemplar obras distintas : ou

b) resultar. na execução. em transferências voluntárias. convênios ou simi lares para

mais de um ente federa tivo ou entidade privada.

24. As duas condições devem ser atendidas concomitantemente . A primeira condição (item
a) reflete a necessidade de a emenda contemplar apenas uma obra. Essa. todavia, não é definida

na Resolução n" 1I2006-CN ou na LDO.

25. Conforme a Lei das Licitações (Le i n° 8.66611 993). o conceito de obra está associado à
construção. reforma. fabric ação. recuperação ou ampliação . realizada por execução direta ou

~ Art. 70. Os Rela tore s do projeto deverão, em seu s rel atórios : (... )
IJI - a presen tar demonstrativos: (...)
c) das e m endas com proposta de parecer pela ina dmissibilidade;
s As emen das ge ra lm ente incid em sobre o s seguintes grupos de netureaa de d e s p e sa : 3 - Ou tra s
Despesas Correntes; 4 - Investimentos; e 5 - In vers ões Financeiras.
fJ Art. 4 7 . As emenda s de Bancada Estadual deverão: (... )

II - identificar d e forma p recisa o seu obj e to , vedad a a designação gen érica de programa ção que
possa co n tem pla r obras distintas ou possam resultar. na exe cução, em transferências voluntária s ,
convên ios ou s im ila res para mais d e um ente federativo ou entidade privada;
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indireta. O conceito de obra distingue-se do conceito de serv iço. vinculando-se aquela
diretamente ao GND 4 (Investimento). Observe-se que tanto uma obra (GND -4) como um serviço

(GND-3) podem referir-se a reforma, A emenda dest inada a refo rmas que devam ser classificadas
como GND 3 não se submete ao art. 47.11. da Resolução, salvo quanto à transferência para mais de
um ente da federação ou mais de uma entidade privada .

26. Em consonância com decisões anteriores da CMO, considera-se que a emenda que

destine recursos a comp lexo ou empreendimento com objeto preciso, determ inado e identificado.
caracterizado por um conjun to de obras fisicamente contíguas ou funcional mente interdependentes.
com localização defi nida e finalidade comum, atende ao disposto na primeira parte do art. 47, 11 , da
Resolução n" 1/2üü6-CN.

27. Portanto . para atender à exigência do referido dispositivo, as obras devem integrar-se e
comp lementar-se e ser destinadas a um mesmo fi m, caracterizando um empreendimento. Faz-se
necessário que a justificação da emenda exp licite a finalidade do empreendimento e as partes ou

etapas o que compõem.

28. Desse modo. atendidas as demais restr ições da Resolução n" 1I2üü6-CN (obra
estruturante. exec ução pela União e/ou um único órgão executor" etc.), consideram-se
ad missíveis emendas de bancada estadual que contenh am a descrição da obra ou do
empreendimento "x", a exemplo dos seguintes casos:

• Cons trução do Trecho Rodoviário x na BR y - No Estado z.

• Adequaç ão do Trecho Rodov iário x na BR y - No Estado z.

• Manutenção de Trechos Rodoviários na Região x - No Estado z.

• Cons trução de Contorno Rodoviário no Município x na BR y - No Estado z.

• Infraestrutura Portuá ria - Dragagem do Porto x.

• Implantação do Perímetro de Irrigação x.

• Apoio a Obras Preventivas de Desastres - Canal ização do Rio x.

• Estruturação de Unidade de Atenção Especializada em Saúde - Unidade de Saúde x.

• Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Manejo de Resíduos Sólidos - Sistema x.

• Implan tação e Ampl iação de Sistema Público de Abastecimento de Água - Sistema x,

• Recuperação e Despolu ição do Rio x (ou Canal de Drenage m x).

• Integração do Rio x com a Bacia Hidrográfica y .

• Obras de Macrodrenagem na Localidade x.

7 Os serv iços sã o caracte rizad os co m o toda a tividade d estinada a obte r de te rmi nada utilid ad e d e
in teresse pa ra a Administração, ta is co m o: demolição, co nser to , instala ção , m ontagem , op era çã o,
co n s ervação, re pa ração, reforma e a dap tação, manutenção. transporte , locaçã o de bens. publicidade , seguro
ou trabalhos técnico-profi ssionais .
8 Es ta do/ DF, Município , Co nsórcio Público ou en tid a de privada .
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• Apoio a Projetos de Corredo res Estrutura is de Transporte Colet ivo Urbano - Linha x.

• Construção de Prédio do Hospit al Universitário da Universidade Federa l x.

• Construção de Ginásio de Esportes no Município x.

• Implantação do Centro Vocaciona l Tec nológico x.

• Implantação do Ginás io Esportivo x.

• Construção do Centro de Convenções x.

• Fomento ao Seto r Agropecuário - Empreendimento x.

• Con strução do Edi fício-sede do Tribunal Federal x.

29. De outra forma. a emenda de bancada estadual cuja programação não especifique a
obra ou o empreendimento a que visa poderá contrariar o art . 47.11, da Resolução n° 1/2006-CN 9

•

30. A especificação preci sa da obra ou do empreendimento permite melhor

acompanhame nto de sua execução e favorece o cumprimento do disposto no art . 47. §§ 2° e 3°. da

Resolução I12006-CN. que determina a continuidade das obras iniciadas por emendas de bancada:

OO Arl. n . (...)
§ ] 0 "Os pr ojetos constantes de lei orça mentária anual. oriundos de aprovação de emendas de Bancada

Estadual , uma l'e.:' iniciados. deve rão ser, anualmente. objeto de emendas apresentadas pela mesma

Bancada Estadual até a sua conclus ão. salvo se:

/ - constem do projeto de lei orçamentária; ou

/1- a execução física não tiver alcançado 20 % (vime por cento) do l o tai da obra : VII

/lI - houver comprovado impedimento legal à continuidade da obra: ou

IV - houver decisão em contrário da unanimidade da bancada.

§ 3° Na hipótese do des cumpriment o do disp osto no § 2°:

9 Exemplos de in fração ao art . 47.1 1.da Reso lução n° 11200fi-C N:

Construção de Trechos Rodoviários - No Estado • .

Construção de Perimetros de Irrigação - No Estado x.

Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saú de - No Estado x,

Infra estrutu ra Urbana - Nos Mu nicí pios do Estado \ .

Saneamento Básico para Contro le de Agravos - No Estado x.

Sistemas de Esgotos Sa nitá rios nos Municípios - No Estado x.
Apoio à Implantação e Ampl iação de Sis temas de Abasteci mento de Ág ua - No Estado x.

Implantação e Mode rn ização de Infraestrutu ra para Esporte Educaciona l. Recreativ o e de Lazer - no Estado x.

Implantação de Obras de Infraestrutura hídrica nos Municípios - no Estado x.

Implantação de Gi násios Espo rtivos - no Estado x.

Apo io a Proj etos de Infraestrutura Turístic a nos Municípios - no Estado x.
Apo io ao Desen volvimento de Flore stas Plant ada s c I íev elcultura - no Estad o X.

Apoio à Estruturação. Reap arelh arnento. Modernizaç ão O rganiza cio nal e Tecnologia das Instituições de Segurança
Públi ca - no Estado x.

Cons trução de qu adras po liesport ivas - no Estado x.
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I - () Comitê de Admissibilidade de Emendas proporá a inadmissibilidade de emendas de Bancada
Estadual. em número equivalente àquelas que deixaram de ser apresentadas. a partir daquela com o
menor valor proposto:

1I - o Relator-Geral substituir úa emenda de que Ira/a o inciso I por emenda necessária ti continuidade

do projeto.

3 I. Observado o art. 47 da Resolução n° 1/2006-CN. tendo apresentado emenda no
exercício anterior para o atendimento de projeto que contemple obra. a bancada estadual deve
repetir o procedimento neste exercicio. Essa obrigação não se aplica ao caso em que. no ano
anterior. a emenda de bancada tenha alocado recursos para a execução de atividade ou operação
especial que não possibilite a realização de obras. ou para a aquisição de equipamento.

32. Caberá á bancada estadual apresentar. na ata da reunião em que tiver decidido sobre a
apresentação de emendas. a razão de não contemplar projeto que. no ano anterior. havia sido objeto
de emenda de sua autoria. devendo a decisão estar fundamentada em inciso do § 2° do art. 47 da
Resolução 1/200G-CN.

33. Considera-se, também. delimitado o objeto e atendido o requisito da primeira parte do
art. 47. 11 . quando a emenda de bancada designar. no subtítulo, um conj unto articulado de obras ou
um empreendimento. que reflita um plano integrado de ações , no âmbito de um único município,
região met ropolitana ou RIDE, a exemplo de:

• Infraestrut ura Urbana no Município x (ou na Região Metropolitana x: ou na RIDE x):

• Apoio a Projetos de Infraestrutura Turística no Município x (ou na Região Metropolitana x;
ou na RIDE x):

• Fomento ao Setor Agropecuá río no Município x (ou na Região Metropolitana x; ou na
RIDE x).

34. A j ustificação da emenda deverá descrever o plano integrado de ações existen te que
represente o conj unto articulado de obras ou o empreendimento objeto da emenda.

35. As emendas devem observar. ainda. as restrições quanto à modalidade de aplicação. em
decorrência do disposto na segunda parte do art. 47, Il, da Resolução n" 1/2006-CN. O dispositivo
veda transferências voluntárias. convênios ou similares, para mais de um ente federativo ou mais
de uma entidade privada. Assim, no caso de ser beneficiada uma região metropolitana ou RIDE. a
modalidade de aplicação deverá ser 30 (transferência à administração estadual) ou 90 (aplicação
direta pela União).

36. No caso de projetos. a emenda de bancada deve ser compatível com os programas e
objetivo s do PPA.

37. Deve-se atentar. ainda. para as emendas que destinam recursos ao grupo de natureza de
despesa Investimentos (GND 4). que abrange os elementos de despesa 10 "obras e instalaç ões" e
"cquipamentos e ma terial permanente". A vedação de designação genérica do art. 47. 11. recai

tu Identifica o objeto de gasto. O elemento de despesa não consta do projeto ou da lei orçamentária, mas apenas das
bases de dados de elaboração e execução orçamentárias.

7
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sobre a emenda quando o seu objeto for a execução de obras. não se aplicando àquela que aloque
recursos para a aquisição de equipamento e material permanente. Para ser admitida. a emenda
deve esclarecer. no subtítulo, que a programação genérica se destina à aquisição de equipamentos
e/ou material permanente e limitar a transferência de recursos a uma única unidade federativa ou
entidade privada. como será descrito adiante.

38. A aquisição de equipamento e de material permanente, por ser de natureza
eventual, não se compatibiliza com o conceito de atividade. que prevê execução de modo contínuo
e permanente. Portanto, as aquisições de equipamento e material permanente. caracterizada no
subtítulo. não devem submeter-se às restrições presentes no art. 47. IV. da Resolução I/2006-CN I J.

39. A restrição à designação genérica constante do art. 47. 11. também não se aplica ao caso
de execução de serv iços (GN D 3), que inclui reformas, reparos, manutenção e con sertos. Em
qualquer desses casos. no entanto. os recursos devem ser programados para aplicação direta ou. no
caso de transferência. destinados a uma única unidade de federação ou entidade privada .

40. A segunda condição estabelecida no art. 47. 11. da Resolução n° 1/2006-CN. determina
que a programação objeto da emenda não pode resultar . na exec ução orçamentária. em
transferência volunt ária'f, convênios ou similares para mais de um ente da federação ou mais de
uma entidade privada. A verificação do atendim ento dessa condição poderá se valer dos dados
constantes da emenda relativos à modalidade de aplicação e ao subtítulo. o qual é utilizado para

especificar a localização do gasto (por meio de expressões como "nacional", "no Estado de...."
ou "no M unicípio de....").

41 . A conjugação do subtítulo com a modalidade de aplicação mostra a possibilidade de a
programação resultar. durante a execução orçamentária. em transferências voluntárias. convênios
ou similares. para mais de um ente federativo ou mais de uma entidade privada.

42. Ainda que o subtítulo espec ifique que a localização do gasto se circunscreve ao limite
territorial de um estado ("No Estado de..."). podendo. portanto. ser realizado no território de um ou
mais municípios. o uso da modalidade de aplicação 30 (transferência à administração estadual)
indica que a execução orçamentária não deverá resultar em transferências voluntárias para mais de
um ente federativo.

43. O art. 47. 11 . da Resolução n° 1I2006-CN prevê que a programação da emenda de
bancada não pode resultar em transferências para mais de uma entidade privada.

44. É vedado o uso da modalidade de aplicação 99 (a definir). uma vez que sua posterior
class ificação . quando da execução orçamentária. para uma ou várias modalidades possibil itaria a
realização de transferências a mais de um ente. o que é vedada pelo art. 47. 11. da Resolução n°
1/2006-CN.

11 Art. 47 As emendas de Bancada Estadual deverão: (...) IV - no caso de ativid ades ou operações especiai s. restringir­
se às moda lidades de aplicação 30 (trinta - governo estadual ) c 90 (noventa - apl icação direta) ;

12 Art. 25 da LRF. Para efeito des ta Lei Complementar. entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos
correntes ou de cap ital a outro ente da Federação. a título de coope ração, auxílio OLl assistência finance ira. que não
decorra de de term inaç ão const itucional. legal ou os desti nados ao Sistema Único de Saúde .
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45. Deve-se identificar, no caso da modalidade de aplicação 30 ou 40, respectivamente. um
único Estado ou Município destinatá rio dos recursos. E. nos casos de modalidade de aplicação 50,
deverá constar do subtítulo, além da localização em que a ação será realizada, o nome da entidade
privada.

46. No caso de transferência a consórcio p úbl ícn ':' (moda lida de de ap licação 71). seu
nome deverá ser identificado no subtítulo da emenda. aplicando-se ao caso as normas relativas às
transferências a entidades públicas ou a entidades privadas, conforme a sua natureza. Na
justificação da emenda, além da denominação. deverá constar a natureza do consórcio. objeto. área
de atuação c os municípios que o integram . Deverá ainda ser anexada à ata da reunião da bancada
cópia do ato constitu tivo do consórcio . Aplicam-se aos consórcios públicos todas as restrições
constantes da Resolução n? 1/2006-CN. em especial a exigência de a emenda ab ranger uma
única ob ra.

47. As emendas de bancada deverão. conforme preceitua o art. 47. V. da Resolução. na sua
justificação. conter um conjun to de informações técnicas e financeiras úteis à avaliação do mérito.
A finalidade da norma é propiciar ao Parlamento uma análise de oportunidade e conveniência para
a adequada quantific ação dos recursos a serem alocados.

48. A ausência ou a precariedade das informações mencionadas não será considerada pelo
CAE para fins de inadmissão de emenda. Caso a Relatoria Setorial entenda necessário. previamente
ao exame do mérito de determinada emenda. poderá solicitar diretamente ao autor a apresentação
de tais informações. ou sua complementação. Não sendo atendido, poderá propor a
inadmissibilidade da emenda no demonstrativo de que trata o art. 70. inciso Ill , alínea e. da
Resolução n? I. de 2006-CN I4

.

49. A Lei de Diretrizes Orçamentári as para 2018 previu. nos termos do inciso 11 do § 3° do
art. J2. uma reserva para atendimento compartilhado de programações decorrentes de emendas de
bancada estadual de execução obrigatória (RP 7) e das despesas necessárias ao custeio de
campanhas eleitorais. Essa reserva. que consta do PLOA 2018. deve ser calculada tendo por base o
montante de execução obrigatória das emendas de bancada estadual de 2017. corrigido pelo IPCA.

o Co nsórcio Públic o (que podem ser associ ação p ública ou pessoa jurídica de direito privado) é um
instrumento de gestão associ ada , criado pela Lei n? I 1.107. de 2005. O con sórcio públi co municipal viabili za a
realização de serviços comuns. entre si ou de forma conjunta com a União e Estados . tendo como objetivo o ganho de
eficiê ncia na gestão e na execução de despesas púb licas. Possibilita. por exemplo. a parceria para a criação de ate rros
sanitários. a coleta de lixo e a admini stração de hospitais regionais. O consórcio pode firmar contrato, convênio ou
instrumento congêne re, receber auxilio. contribuições e subvenções sociais ou econômicas. Pode promo ver
desapropriações e instituir servidões nos termos da declaração de utilidade. necessidade pública ou interesse social.
podendo ainda ser contratado pela administração direta ou indireta. dispensada a licitação. Será constituído por
contrato. cuja celebração dependerá da ratificação. mediante lei. de um protocolo de intenções dos entes consorciados.
As receitas e as despesas são geridas segundo contrato de rateio.

1-' Art. 70. Os Relatores do projeto deverão. em seus relatórios:
11 1- apresentar demonstrativ os:
c) das emendas com proposta de parecer pela inadmissib ilidade:
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cálculo que alcança o valor de R$ 4.387.364.770. Caberá ao Parecer Preliminar l 7 estabelecer o
critério de distribu ição do montante que constou da reserva do PLOA 2018.

50. Na hipótese de o Parecer Preliminar determinar que a reserva deva ser inteiramente
destinada às emendas de bancada estadual impositivas, sem destacar qualquer parcela para o
custeio de campanhas eleitorais. o valor de atendimento por bancada atingirá R$ 162.494.991.
Porém, se o Parecer Preliminar direcionar parte desses recursos para o custeio de campanhas

eleitorais. o valor por bancada, no atendimento definitivo, será reduzido de forma proporcional.

51 . A apresentação e o atendimento das emendas de bancada deverá ainda observa r o
disposto no § 4° do art. 65 da LDO 2018, que determina o atendimento, por bancada. de até duas
emendas irnpositivas, preferencialmente dentre as constantes da Seção I do Anexo VII da LDO
2018. A bancada deverá informar, na ata da reunião em que tiver decidido pela apresentação das
emendas previstas no art. 47. l. da Resolução n" 1/2006-CN, quais serão consideradas de execução

obrigatória.

52. Diante do exposto, pode-se compor o seguinte quadro demonstrativo das condições
para apresentação e aprovação das emendas de bancada estadual, de acordo com a Resolução n"

1/2006-CN:

CONDIÇÓESEXIGIDAS.D~S,EM.ENDASDE ,~~~CADAESTAf)UA~ NA~aO.n.~.I;D~2QQ6"CN'
,!li " C~~fORMEO()BJETO DA AÇAO

'''".,."...-.." ..•X:"."" •..,,,..,...,,•.•.::.,,.. ''' .:'','',;."""",.

Ação Condições Cumulativas Dispositivo

1. Obj eto deve se r de interesse estadual Art . 46

2 . Emend as aco mpanhadas da ata da reunião Art . 47. I

3. Identificação preci sa do objeto Art . 47.11
Qualquer Ação

(Projeto!Ativ idade! 4 . Não pode resulta r, na execução. em transferências vo luntárias para
Ope ração Especia l) mais de um ente da federação ou ent idade privada; no caso de entidade

Art . 47. 11
privada ou de Co nsórc io Público. o nome da entidade e do município
devem constar do subtitu lo.

5. Just ificaç ão deve conter ele mentos de custo, cronograma e
Art . 47 . V

financiamen to

Cond ições de 1 a 5 aci ma

Ação que con temple 6. Emenda deve contemp lar única ob ra ou empreendimento (ressa lvada a
O bra indicação de RM ou RIDE que deverá ser nominalmente identificada no Art . 47.11

(P rojeto!Atividade! subtítulo.)
Operação Especial)

7. Projetos já contemp lados por emendas em ano s anteriores devem ser
Art. 47 . § 2°

conc luídos

17 A aprovação do Pare cer Preli minar. de acordo coma as disposições reg imenta is vigentes, ocorrerá somente após o
prazo de apresentação das emendas.
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i CO NDl ÇÓ ES EXIG ID AS I)Á S EM ENDAS DE BANCADA ESTADUAL. NA RESOLUÇÃO n" I, DE 2006-CN,
... CO NFO RM E O OBJETO DA AÇÃO

Ação Cond ições C u m ulativas Disposi t ivo

8. Modalidade de aplicação compatível. Obs: a uti lização da MA 40 será
inadm itida no caso de o subtítulo não identificar o município. uma vez Art. 47. \I e IV
que permit iria transferência a mais de um ente.

Co nd ições de I a 5 ac ima

9. Aqui sição de Equipa mento e/ou Materia l Permanente ou Reforma

Ação que NÃO
(GN D 3 - Outras Despesas Correntes ). des de que a fi na lidade esteja

contem pie Obra identilicada no subtitulo - Modalidade de Apl icação co rnpat ive l. Obs: a
Art. 47 . \I e IV

(Proj eto' Atividade/ uti lização da MA 40 será inadmitid a no caso de o sub titu lo não

Operação Especia l) identificar o município. uma vez que permitiria transferência a mais de
um ente.

10 . Demais despesas. só pode na modalidade de ap licação 30 (estados) e
Art . 4 7. IV

90 (ap licação d ireta)

1.4. EMENDAS DE COMISSÃO

53. O art. 43 da Resolução n° 1/2üü6-CN prevê que as comissões permanentes do Senado
Federal e da Câmara dos Deputados. e as comissões mistas permanentes" do Congresso Nacional.
no âmbito de suas competências regimentais. poderão apresentar emendas ao projeto. Nos termos
do § I° do art. 44. poderão ser apresentadas. por comissão, até 8 (oito) emendas. sendo 4 (quatro)
de aprop riação e 4 (quatro) de remanejamento.

54. Considerando que o art. 45 contém norma específica para emenda de remanejamento.
às comissões não se aplica a restrição quanto à unidade da Federação prevista no art. 48 da
Resolução n" 1/2üü6-CN.

)). O caráter institucional exigido das emendas de comissão refere-se à compatibilidade
das ações propostas com as competências regimentais da comissão.

56. A emenda de comissão não pode destinar recursos a entidades pr ivadas. salvo se
contemplar programação que, no projeto de lei. contenha modalidade de aplicação que permita
transferências a seu favor.

57. Considera-se também razoável a interpretação de que o art. 44. 11. permite que a
emenda de comissão que suplementar programação constante do projeto de lei não observe as
disposições do art. 47. incisos 11 a V.

111 O site www.congressonaciona l.leg .br reg istra as seguintes comissões mistas permanentes: Co missão Mis ta de
Con tro le das Atividades de Inteligência - CCA I; Co missão Mista do Co ngresso Nac iona l de Assuntos Relacionados à
Com unidade dos Pa íses de Língua Portuguesa - C MC PLP; Comissão Pennanen te Mista de Co mbate à Vio lência
cont ra a Mu lher - CMC VM: Co missão M ista Permanente sobre Mudanças Cli mát icas - C MMC : Co m issão Mista de
Planos. Orçamen tos Púb licos e Fiscal ização - e MO : Co missão Mista Represe ntati va do Co ngresso Naciona l no Fór um
Inte rparlamentar das Américas - FIPA .
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58 . No caso de transferências volunt árias. o inciso 1II do art. 44 ex ige que a j ust ificação

da emenda contenha elementos. critérios e fórmulas que determinem a aplicação dos rec ursos. em

função da população beneficiada pela política pública existente . Nesse caso. desaparece o caráter

discricionário da programação genérica. criando-se cond ições para a ad missi bil idade da eme nda .

Para tanto o autor deverá com provar que há lei ou ato normativo vigente que determi ne a forma de

apli cação dos recursos.

59. Aplica-se à emenda de com issão que crie nova programação em relação ao proj eto de

lei orçamentária as mesmas restrições contidas no art. 47 . inc isos 11 a V. aplicáveis à emenda de

ban cada estadual.

60. Contudo. essas restrições. em função do art . 44. 111. da Resolução n" 1/2006-CN. não se

aplica à emenda de comissão que destinar recu rsos para transferências voluntárias de interesse

nacional e a p resenta r . na sua justificação. elementos. critérios e fórmulas que de terminem a

aplicação do s recursos. em função da pop ulação beneficiada pe la respectiva política públ ica. de

acordo com lei ou ato normativo vigente. de vidament e identificado pelo autor.

61. Diante do exposto. pode-se comp or o seguinte quadro demonstrativo das co nd ições

para apresentação e aprovação das emendas de comissão, de acordo com a Resolução n? I i 2006­

CN:

CONDIÇ Õ ES EXIGIDAS DAS EMENDAS DE COMISSÃO NA RESOLUÇÃO 1I2006-CN

Ação Condições Dispositivo

I. Competência da Comissão nos termos do Regimento
Art. 43

Interno

2. Emendas acompanhadas da ata da reunião Art. 44. I

3. Emendas com caráter institucional e representar
Art. 44. 11

interesse nacional

4. Identificação precisa do objeto Art. 44.11 e 47. 11

Qualquer Ação
5. Não pode resultar. na exec ução. em transfer ênc ias

(Projeto!Atividadel voluntárias para mais de um ente da federação.
Art. 44. 11 e47. 11

Operação Especial) ressalvado o item 7 e quando a emenda contemplar
subtítulo constante do projeto de lei

6. Justificação deve conter elementos de custo ,
Art. 44. 11 e 47. V

cronograma e fina nciamento.

7. No caso de transferência voluntária com política
pública exi stente. a Justificação deve conter os
elementos. critérios e fórmulas da distribuição de Art. 44. 111
recursos. indicando a respectiva legislação (lei ou ato
normativo)

Ação que contemple Condições de I a 7 acima

O bra 8. Emenda deve contemp lar única obra
(Projeto!Atividade! (empreendimento) . exceto quando contemplar subtítulo Art. 44. 11 e 47. 11
Operação Especial) constante do proje to de lei
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CONDIÇÕ ES EXIGIDAS DAS EMENDAS DE C OM ISSÃO NA RESOLUÇÃO I12006-CN

Ação Condições Dispositivo

9. Modalidade de aplicação compatível Art. 47, 11 e IV

Ação que NÃO
Co ndições de I a 7 acima

contemple Obra 10. Modalidade de aplicação compatíve l Art . 44 , 11 e 47, IV
(Projeto!Atividade!
Operação Especial) 11. Vedada a destinação de recursos para entidades

privadas, sa lvo se contemplar programação consta nte do Art . 44, 11
proje to com MA 50.
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1.5. COMPATIBILIDADE DAS EMENDAS COM O PLANO PLURIANUAL

62. As emendas apresentadas ao projeto de lei orçamentária anual (individuais ou

coletivas) devem ser compatíveis com o Plano Plurianual - PPA nos termos da legislação vigente.
A integração da programação do PLOA 2018 com o PPA 2016-2019 (Lei n" 13.249/2016 ) dá-se
por intermédi o dos objcrlvos' " constantes do PPA, explicitada no Volume 11 - Consolidação dos
Programas de Governo do PLOA/2018. bem como no Volume VI. para a esfera do Orçamento de
Investimento das Empresas Estatais. Assim. as emendas ao PLOA 2018 devem estar vinculadas ou
ser compatíveis com os programas e objetivos do PPA 2016-2019.

63. O § 1° do art. 167 da Constituição Federal determina que nenhum investi mento de
duração plurian ual será iniciado sem constar do PPA O art. 14 da Lei do PPA relativiza essa
obr igação. prevendo que o investimento plurianual encontra-se abrigado no valor global dos
prog ramas"

64. Os empreendimentos plurianuais cujo custo total estimado seja igualou superior ao
valor de referência de cada programa deverão ser individualizados2 1 como iniciativas no PPA.

65. A correlação entre ações orçamentárias e objetivos devem cons tar das leis
orçamentárias anuais. As emendas devem buscar sua compatibilização com os programas e
objetivos previstos no PPA.

66. Ao final desse Relatório. apresenta-se quadro síntese das principais orientações e

diretri zes a serem consideradas na ava liação da admissibilidade das emendas apresentadas ao
PLOA/2018.

1.6. COMPATIBILIDADE DAS EMENDAS COM A EMENDA CONSTITUCIONAL n° 95. de
2016

67. A EC 95 crIOU limites individuali zados22 para despesas primanas no período de
vigência do NRF. Nos termos do § 3° do art. 107 do ADCT. a Mensagem que encaminhar o PLOA
deve demonstrar os valores máximos de programação compatíveis com os limites individualizados.

1<) Não constam do PPA 2016-20 19, assim como do anterior. ações orçamentárias. O Plano contempla apenas
programas temáticos e programas de gestão . manutenção e serviços ao Estado. Nos termos do art. 60 do PPA, o
programa temá tico é composto por objetivos. indicadores. valor global e valor de referênc ia. O objetivo expressa o que
deve ser fe ito para a tran sformação de determinada rea lidade, e tem co mo at ributos:
Ó rgão respo nsável (órgão cujas atribuições mais contrib uem para a implementação do objet ivo ou da meta); meta
(medida do alcance do Objeti vo, podendo ser de natureza quantitativa ou qual itativa); e iniciativa (declara os meios e
mecanismos de gestão que viabilizarn os objetivos e suas metas explicitando como fazer). De acordo com o inciso IV
do art . 6°, o "Valo r de Referência é um parâmetro financei ro para a individualização de empreendimento como
iniciativa no Anexo IH, estabelecido por Programa Temático", Conforme o art . 9° do PPA, o valor global dos
programas, os enunciados dos objetivos e as metas não são limites à programação e à execução das despesas expressas
nas leis orçamentárias anuais e nas leis de crédito adicio nal.
zo Art. 14. Para fins de atend imento ao disposto no § 1° do art. 167 da Constituição Federal. o investimento plurianual.
para o período de 20 16 a 2019. está incluído no Valor Global dos Programas.
21 Nos termos do § } O do art. 10 do PPA: "A individualização de que trata o caput nào se aplica aos empreendimentos
realizados por meio de transfe rências de recursos da União a Estados, Distrito Federa l e Municíp ios" .
~~ Poder Execut ivo: órgãos do Legislativo; órgãos do Judic iário: órgãos do Ministério Público da União (MPU): e
Defensoria Públ ica da União (OPU).
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sendo que as despesas primárias autorizadas na lei orçamentária anual não poderão exceder os
valores máximos demonstrados .

68. Conforme consta da Mensagem encaminhada ao Congresso Nacional. exceto o
Executivo. todos os demais Poderes e Órgãos encontram-se com a despesa primária ou no limite
(STJ e TJDFT) ou acima do limite, excedente compensado. neste último caso, pelo Executivo . Em
assim sendo, afora emendas direcionadas ao Executivo. a apresentação e aprovação de emendas
que aumentam despesa primária sujeita ao teto nos demais Poderes e órgãos devem ficar
condicionadas ao cancelamento compensatório de despesas no ãmbito do mesmo Poder ou órgão
com teto individualizado.

69. Em decorrência do Novo Regime Fiscal, e em obediência à Instrução Normativa n? OI.
de 2017. serão inadmitidas emendas ao PLOA 20 18 que, cumulativamente:

I - propuserem acréscimo de despesas primárias sem observância do correspondente limite
ind ividualizado a que se refere o art. 107, incisos I a V, do ADCT. e da compensação autorizada
nos termos do §§ 7. 8 e 9 do mesmo artigo e da LDO; e

II - não indicarem cancelamento compensatório de despesas primanas sujeitas ao NRF, no

âmbito do mesmo Poder, no caso de emenda à programação de órgãos do Executivo, ou no
âmbito do mesmo Órgão, nos demais casos, não podendo incidir sobre despesas obrigatórias.
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11 . PARTE DlSPOSITIVA

11.1 DA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS INDIVIDUAIS E COLETIVAS

1. A admissibilidade das emendas apresentadas ao projeto de lei orçamentária anual requer a
observância das disposições constit ucionais . legais e regimentais aplicáveis.

1.1. Quanto à Constituição Federal. deve ser observado. em especial. o que dispõe o § 30do
art. 166. no que se refere à necessidade de indicação dos recursos necessários ao
atendimento das emendas. bem como as vedações constantes do art. 167:

1.2. Destaca -se. nas Leis Comple mentares. o disposto no § 50 do art. 50 e no art. 45 da Lei
Complementar na 101. de 2000. Lei de Responsab ilidade Fiscal - LRF:

1.3. Quanto à lei de diretrizes orçamentárias. ressaltam-se as disposi ções relativas à
competência da União e às transferênc ias a entidades privadas;

IA. Deve-se observar. enfim. as disposições sobre as emendas individuais e coletivas
contidas na Resolução na 1/2006-CN. sobretudo nos arts. 37 a 50 e 140 a 147. bem

como as demais normas regimentais aprovadas pela CMO.

2. Nos termos da LDO 20 18. as emendas individuais e as de bancada estadual dc execução
obrigatória serão identificadas exclusivamente com os RPs 6 e 7. respectivamente.

3. A emenda destinada à constituição ou aumento de capital de empresa constante do orçamento
de investimento deve :

3.1. ser apresentada ao orçamento fiscal ou da seguridade social; e

3.2. identificar o objeto em que os recursos serão aplicados no orçamento de investimento.

4. Não serão admitidas. salvo se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal.
emendas que proponham cancelamento. ainda que parcial. de dotações consignadas para
despesas:

4.1. com pessoal e encargos sociais (G DI). com juros e encargos da dívida pública (GND
2) e com amortização da dívida pública (GND 6):

4.2. primárias obrigatórias (RP I):

4.3. financeiras (RP O) na unidade orçamentária 90000 - Reserva de Contingência:

4A. que devam ser executadas à conta de recursos oriundos de operações de crédito ou
doações (fontes de recursos 43. 44. 46. 47. 48. 49. 94. 95 e 96). bem como das
respectivas contrapartidas (identificador de uso - lU 1. 2. 3. 4 e 5):

5. A vedação indicada no item 4A não se aplica ao cancelamento que vise espec ificar
dest inações de recursos provenientes de operações de crédito e de suas contrapartidas. desde
que as destinações sejam comprovadamente compatíveis com o instrumento contratual da
operação.

16



••
COMISS ÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚ BLICOS E FISCALIZAÇÃO

COMITÊ DE ADMISSIBILIDADE DE EMENDA S - CAE

6. As emendas de apropriação no âmbito do Poder Executivo poderão ind icar como fonte de
cancelamento a parcela da rese rva de con tingência classificada como despesa primária

discricionária (RP 2), constante do PLOA 201 8.

7. Em decorrência do Novo Regime Fiscal, e em obediência à Instrução Normativa n" OI, de
2017, serão inadmitidas em endas ao PLOA 2018 que , cumulativamente:

I - propuserem acréscimo de des pesas primárias sem observância do correspondente limite

individualizado a que se refere o art. 107. incisos I a V, do ADCT. e da compensação
autor izada nos termos do §§ 7. 8 e 9 do mesmo art igo e da LDO : e

II - não indicarem cancelamento compensatório de despesas primárias sujeitas ao NRF,
no â mbito do mesmo Poder, no caso de emenda à programação de órgãos do Executivo,

ou no â mbi to do mesm o Ó rgão, nos demais casos. não podendo inc idir sobre des pesas
obrigatórias.

8. Os recursos primários derivados de emendas individ uais ou de emendas de bancada de

execução obrigatória que forem inad mitidas. em razão do disposto no item anterior. serão

remanejados para outras emendas de execução obrigatória do mesmo autor. a fim de que se

preserve a isonomia na distribuição.

8.1. Os remanejamentos serão efetuados proporc ionalmente ao va lor das demais emendas de

execução obrigatória. salvo ind icação diversa do autor. podendo nesse caso resultar na

aprovação de emenda com valor superior ao origi nalmente solicitado.

9. As solicitações de remanejamento de valores aco lhidos entre emendas de um mesmo autor

deverão observar os limites individual izados de despesas primárias de que trata a EC n" 95, de

2016.

10. Emendas que criem nova programação em relação ao PLOA deverão atender ao disposto no art .

4 L Ill, da Resolução n'' L de 2006-CN, que veda que uma única emenda atenda várias ações
que devam ser objeto de proposições dis tintas.

1I.2. DAS EMENDAS INDIVIDUAIS

lI . O Com itê de Exame de Admissibil idade atuará de forma conj unta com as Relatorias
Setoriais. de forma a incorporar ao seu Relatório de Atividades as propostas de parecer pela

inadmissibilidade constantes dos resp ectivos Relatórios. conforme art . 70. Ill, "c". da
Reso lução n° 1/2006-CN.

12. Caso o autor decida pela ident ificação de entidade privada a ser benefic iada pe la emenda

individual. o nome deverá constar do subtítulo ou de campo da justificação.

13. O montante destinado às emendas indivi duais corresponde a 1,2% (um intei ro e dois déci mos
por cento) da receita corrente líquida arrecadada no exercício de 20 16, corrigida pelo IPCA
de j ulh o/20 16 a j unho/20 17.

I3.1. O limite por mandato parlamentar para a ap resentação de emendas individuais
é de R$ 14.772.271.
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13.2. Cada parlamentar deve destinar ao menos a metade do valor de suas emendas para

ações e serviços públicos de saúde.

13.3. A emenda individual não incidirá sobre programação destinada a despesa linanceira ou

primária obriga tória.

11.3. DAS EMEN DAS COLETIVAS

14. As emendas coletivas devem observar os quantitativos constantes da Resolução n" 1/2006­
CN.

15. Nos termos do § IO do art. 44 dessa Resolução. poderão ser apresentadas, por comissão, até 8
(oito) emendas. sendo 4 (quatro) de apropriação e 4 (quatro) de remanejamento.

16. O número de emendas por bancada é fixado pelo art. 47. § 1°. expresso na tabe la do Anexo I

deste Relatório.

17. A emenda de remanejamento. nos termos dos arts. 38. 45 e 48 da Resolução n° 1/2006-CN.
permite acréscimos ou inclusões de dotações. que somente podem ser atendidas à conta de
anulação equivalente de dotações constantes do projeto de lei que nela estejam indicadas
(exceto reserva de contingência e dotações a que se referem os itens 4.1 a 4.4 deste Relatório
- parte dispositiva). no âmbito do mesmo órgão e grupo de natureza de despesa. devendo-se
observa a compatibi lidade das fontes de recursos.

18. Duas ou mais emendas de remanejamento podem propor cancelamento na mesma
programação. observado o montante da dotação que lhe tiver sido consignada no projeto.

19. Uma emenda de remanejamento pode propor cancelamento em mais de uma programação do

projeto de lei.

20. As emendas coletivas não poderão ser apresentadas e aprovadas na modalidade de aplicação
99 (a delin ir).

21. A combinação do texto do subtítulo da emenda com a modalidade de aplicação não pode
contrariar o art. 47. 11. o qual veda que a designação genérica de programação possa resultar
em transferê ncias para mais de um ente da Federação ou mais de uma entidade privada.

22. A restrição do art. 47. 11. da Resolução n" 112006 quanto à realização obras distintas deve ser
observada independentemente da class ificação da ação orçamentária (projeto. atividade ou
operação especial).

23. A emendas coletivas não incidirão sobre programação destinada a despesa financeira ou
primária obrigatória.

24. Aplicam -se aos consórcios públ icos todas as restrições constantes da Resolução n" 1/2006-CN.
em especia l a ex igência de a emenda abranger uma única obra.
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liA. DAS EMENDAS DE BANCADA ESTADUAL

25. As emendas de remanejamento de bancada estadual somente poderão propor remanejamento

de dotações no ãmbito da mesma unidade da Federação. do mesmo órgão e do mesmo grupo
de natureza de despesa (art . 48) .

26. Os projetos constantes de lei orçamentária anual. oriundos de aprovação de emendas de
bancada estadual , uma vez iniciados. deve rão ser. anualmente. objeto de emendas

apresentadas pela mesma bancada estadual até a sua conclusão, sa lvo se (art. 47. § 2°):

26.1. constarem do projeto de lei orçamentária; ou

26.2. a exec ução física não tiver alcançado 20 % (vinte por cento ) do total da obra; ou

26.3 . houver com provado impedimento legal à continuidade da obra; ou

26.4 . houver dec isão em contrário da unanimidade da bancada.

27. Caberá à bancada estadual apresentar. na ata da reunião em que tiver decidi do sobre a
apresentação de emendas. a razão de não contem plar projeto que. no ano anterior. havia sido
objeto de emenda de sua autoria. devendo a decisão estar fundamentada em inciso do § 2° do

art. 47 da Resolução n° 1/2006-CN .

28. Para fins do art. 47. § 2°. Il. cabe à bancada informar que a exec ução física não atingiu 20%

do projeto até a data de apresentação da eme nda.

29. Observado o art. 47 da Resolução n° 1/2006 -CN. tendo apresentado emenda no exe rcício

anterior para o atendi mento de projeto que contemple obra. a bancada estad ual deve repetir o

procedimen to neste exercício.

29 .1 . Essa obrigação não se aplic a ao caso em que. no ano anterior. a emenda de bancada
tenha alocado recursos para a execução de atividade ou operação especial que não
possibilite a realização de obra. ou para a aquisição de equ ipamento.

30. A CMO d isponibilizará relação das programações que contemplam obra e que foram
incluídas na LOA 20 17 pela aprovação de emendas de bancada estadual. mas que não
constam do PLOA 20 18, sendo que tiveram execução orçamentária em 20 16 a 2017.

Portanto. essas programações (aj ustadas a novas classificações. quan do for o caso) devem ser

obje to de emendas salvo deliberação em contrário da baneada ou ocorrência de exceção

prevista no art. 47, § 2".

30.1. Os motivos da não apresentação das emendas requeridas deverão ser explicitados
na ata da reunião em que a bancada tiver decidido sobre a apresentação de

emendas.

3 1. As modalidades de aplicação 30 (transferência à administração estadual). 40 (transferência à
administração municipal). 71 (transferência a consórcios públi cos) e 50 (transferência a
entidades privadas) não poderão ser utilizadas na mesma emenda. em atendimento à parte
final do inciso 11 do art. 47 da Resolução n" 1/2006-CN.

32. As emendas de bancada estadual deverão:
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32.1. identificar de forma precisa o seu objeto (art. 47. li. da Resolução n° 1/2006-CN ).

vedada a designação genérica de programação que possa:

32.2. contemplar obras distintas: ou

32.3. resultar. na execução. em transferências voluntárias. convênios ou similares para mais
de um ente federativo ou mais de uma entidade privada.

33. Para os fins do art . 47. 11. da Resolução na 1/2006 -CN. entende-se por designação genérica de
programação o subtítulo. combinado com a modalidade de aplicação. que permita a execução
de mais de uma obra ou transferências voluntárias para mais de um ente federativo ou mais
de uma entidade privada .

34. Não se consideram obras distintas. para efeito da primeira parte do art. 47. 11. da Resolução
n° 1/2006-CN. o complexo ou empreendimento com objeto preciso. determinado e
identificado. caracterizado por um conjunto de obras fisicamente contíguas ou
funcionalmente interdependentes. com localização definida e finalidade comum.

35. A restrição de designação genérica do art. 47. li. recai sobre a emenda quando o seu objeto
for a execução de obras. não atingindo a aquisição de equipamentos e material permanente,
nem quando o objeto for a execução de serviços. Em qualquer desses casos. no entanto. os
recursos devem ser de aplicação direta ou. no caso de transferência. destinados a uma única
unidade de federação ou entidade privada.

36. Considera-se delimitado o objeto e atendido o requisito da primeira parte do art . 47. 11.
quando a emenda designar. no subtítulo. um conjunto articu lado de obras ou um
empreendimento. que retlita um plano integrado de ações. no âmbito de um único município.
região metropolitana ou RIDE favorecida.

37. A emenda deverá descrever. em sua justificação. o conjunto articulado de obras ou o
empreendimento. indicando as partes e etapas que o compõem. e observará as restrições
quanto a transferências para mais de um ente federativo ou mais de uma entidade privada.
conforme art. 47. 11. da Resolução na 1/2006 -CN.

38. No caso de ser beneficiada uma região metropolitana ou uma regiao integrada de
desenvolvimento econômico (RIDE). a modalidade de aplicação deverá ser 30 (transferência
à administração estadual) ou 90 (aplicação direta pela União).

39. As emendas que destinem recursos a consórc ios públicos. devem:

39.1. utilizar a modalidade de aplicação 71:

39.2. obse rvar todas as normas relativas às entidades públicas ou privadas. conforme a
natureza do consórc io:

39.3. conter a denominação do consórcio em seu subtítulo; e

39.4. em sua justificação. conter a natureza do consórcio. denominação. objeto. área de
atuação e os municíp ios que o integram.
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40. A emenda de bancada estadual que destinar recursos a entidade privada deve identificar a

beneficiária no subtít ulo.

41 . A justiticação da emenda de bancada estadual deve conter informaç ões relativas a custo,
cronograma e financiamento necessárias à ava liação dos Relatores (art . 47, V, da Resolução).

Todavia. a ausência ou a precariedade dessas informações não será considerada pelo CAE

para fins de inadmissão de emen da. Caso a Relator ia Setorial entenda necessário.

previamente ao exame do mérito de determinada emenda, poderá so licitar diretamente ao

autor a apresentação de tais informaç ões. ou sua comp lementação . Não sendo atendido,

poderá propor a inadmissibilidade da emenda no demonstrativo de que trata o art. 70. inciso
111. alínea c. da Resolução n" I. de 2006-CN I .

42. A bancada deverá informar na ata da reunião qua is emendas serão consideradas de exec ução
obrigatória. c classific á-las com identificador de resultado primário igual a 7.

42.1. Obedecidas as disposições da Resolução n° I, de 2006, cada bancada estadual

poderá distribuir o valor de R$ 162.494.991, preferencialmente dentre as ações
compreendidas no Anexo de Prioridades e Metas da LDO 2018, em até 2 (duas)

emendas de apropriação de bancada estadual;

42.2. C aso o Parecer Preliminar ao PLOA 2018 direcionar parte desses recursos para o

custeio de campanhas eleitorais, o valor por bancada, no atendimento definitivo,

será reduzido de forma proporcional.

11.5. DAS EMENDAS DE COMISSÃO

43. A emen da de com issão deverá cumulativamente:

43 .1. ter caráter inst ituc iona l. entendido como ta l a compatib ilidade da ação proposta com
suas competências regimen tais;

43.2 . representar interesse nac ional, que se refere ao alcance dos beneficios decorrentes da
ação proposta, devidamente dem onstrado na justificação ;

43.3 . conter, na sua j ustifi cação, elementos, critéri os e fórmu las que determinem a aplicação

dos recu rsos. em função da população beneficiada pela respectiva política públi ca.
quando se tratar de tran sferências voluntárias de interesse nacional. de acordo com lei

ou ato normativo vigente. devidame nte identificado pelo autor.

44. No caso de emenda de remanejamento de comi ssão. tendo em vista a norma especí fica

contida no art . 45 da Resolução n° 1I2006-CN , não se exige que acréscimos e canc elamentos

ocorram no âmb ito da mesma unidade da federação.

45 . É vedada a desti nação de recursos a entidades privadas, sa lvo se a emenda contemplar
programação que. no projeto de lei, contenha modalidade de aplicação 50 (transferência a

entidades privadas).
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46. À emenda de corrussao que contemple programação constante do projeto de lei não se

aplicam as restrições previstas no art . 47. 11 a V. da Resolução n° 1/2006 -CN. em virtude da

ressalva contida na parte final do art. 44. 11.

47. Aplicam-se às emendas de comissão que criem nova programação em relação ao PLOA 2017

as mesmas restrições aplicàveis às emendas de bancada estadual , contidas no art . 47 . incisos

11 a V. da Resolução n° 1I2006-CN

47 .1. O disposto neste item não se apl ica à emenda de comissão que destinar recursos a

transferências voluntàrias de interesse nacional e que apresente. na sua justificação.

elementos, critérios e fórmulas que determinem a aplicação dos recursos, em função da

população beneficiada pela respectiva política pública, de acordo com lei ou ato

normativo vigente. devidamente identificado pelo autor (art. 44, I1I).

48 . Os acréscimos e cancelamentos constantes de emenda de comissão de remanejamento

deverão, nos termos do art. 45 da Resol ução n" 1I2006-CN:

48 .1. ser compatíveis com as competências regimentais da comissão;

48.2. incidir sobre o mesmo órgão e o mesmo grupo de natureza de despesa; e

48.3 . observar a compatibilidade das fontes de recursos.

Brasília,

Comitê de Admissibilidade de Emendas

de setembro de 2017.

~

Parlamentar I Ass inat~ ra

Deputado BILAC PINTO (PR/MG) :J<. . k vi ~
Deputado TONINHO WANDSCHEER (PROS/PR) / ~
Deputada LAURA CARNEIRO (PMDB/RJ) (li
Deputada CARM EN ZANOnO (PPS/SC) A: ~ft~ ·
Deputado JAIME MARTI NS (PSD/MG) -
Deputado DOMINGOS sAvlO (PSDB/MG)

Deputado ZE CARLOS (PT/MA)

Senador CIDINHO SANTOS (PR/MT)

Senador BENEDITO DE LIRA (PP/AL)
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-Ih. -' emenda de comissão que contemple programação constante do projeto de 1.'1 não se

aplicam as restriç ões previstas no art . 47. 11 a V. da Reso lução n° I /~O(l6-C"' . em \ irtude da

ressa lva conti da na parte tina l do a rt. 4·t 11.

47 Ap licam-se às emendas de co missão qu e criem nova programação em relaçào ao PLOA :'01 7

as mes mas res trições aplicáveis às emendas de bancada es tadual. cont idas no art . 47. incisos
1I a V. da Resolução n" 1/20Ü{1-C'"

-1 7.1. () dis posto neste item não se apl ica a emenda de co m issão que de stinar rec ursos d

transferências voluntárias de interesse nacional e que apresente. na sua justi ficaç ão .

e lemen tos. crit érios e fór mulas que de termi nem a aplicação dos rec ursos. em função da

população benefic iad a pela res pectiva política p úbl ica, de aco rdo com le i ou ato

normativo vigente. dev idarnente identi ficado pel o autor (art . -14. III l.

-Ili . O s acréscimos e cancel amentos constantes de em enda de comissão de remanejamento

deverão. nos termos do art. -15 da Resol ução n" 1/2 00h-CN:

-I li.l . se r compatívei s ,001 as competências regimen ta is da comissão :

-I8 . ~ . incid ir sob re o mesm o órgão e o me sm o grupo de natureza de despesa: e

-Ili.3. observar a compatibilidade das fontes de recurso s .

Brasília.

Comitê de Admissihilidade de Em endas

de se tembro de 20 17

Parlamentar / As s inatura
-

Deputado BILAC PINTO (PRIMG)
::><.. '<I ' l ___ -..

Deputada TONINHa WANDSCHEER (PROS/PR) I /

Deputada LAURA CARNEIRO (p MDBIRJ) -- J<l. ':.Ç",~= '-- i r-1
Deputada CARMEN ZANOnO (PPSISC) I- 11-= ''\

\ J-v... . I

Deputado JAIME MARTINS (PSD/MG)

Deputado DOMINGOS sxvro (PSDB/MG)

Deputado ZE CARLOS (PTIMA)

Senador CIDINH O SANTOS (PR/MT)

Senador BENEDITO DE LIRA (PP/AL)
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apl icam a, rc- tri çôc s previ stas 11 (1 art . ~7. II a V, da Resolução 11 ' I 2006·CN . em \ inud, ..Ia

rcssalv J l"HHllia nu parte final J o art. 44. li

,J 7 Aph cam..;-:,e ú~ emendas d IZ comissão que criem nova progn.nna..;do ..·m 1I..:la..;:ilo ~H ) P1. U.\ 10 1­

~b l1i~v'lla~ rcstriçôes aplicáv i".-j.... as emendas de bancada estadual. C'Olllldd ,') Ih} art. ,~ '":', illl' h ü '>

II d \ , cÍa Resolução n" I 2006-('N

~-; I (, di'p'hrl> I1csIe- il' -/11 náo se aplica " emenda de LOmi",\n yllC d",lí nu, r""d!,,·,h "
l ransL:.'re l1clas \olU!1 I Ún~i S de mteressc nacional ~ que fípl~':-.(':ntl'. nu ... ua Ju:--. ti ti C,Jt;ün.

elemenu». \.:ri têriü=:r 1.' rorm ula--, que de te rm inem U dp licaç} lo do". recursos, c rn ÚII1,o10 \.i.l

rHpula"tlO benctic iada pela respectiva poluica pubhca. :k ac ,lrJ\J \;um k: l ou .n.

normauv « vigente. dev idam ente uletu ificude pi,.·Jo autU! (art ~ .1 . 111,

-'iR {h ,1 1.,..re...cnHOS c can celamentos C(l I1S UU1te~ de eme nda de com i ~k,:lu de remanciamcm «

d{'vt:rân . thb te rmos do art. 045 Jn Resoluç ão n" I 2uOóM c"

4X. I s:r cumpau vcrs com as cumpeiéncia-, regimentais d;;j \-·omi:':"<iu.

Cumitê de Admissihilidade de Emendas

Parlamentar Assinatura

~Dec..uaoo BILAC PINT O (PRIMG)
'"

I

""..
!Deputaco TONINHa WANOSCHEER \f'ROSiPR}

I -.Deputada LAURA CA RNEI RO (PMOB.'R.I) , ,, ~~-

,

Deputaca CARME N l ANO TTO (pPSiSC)
..,

pJepUr8 d O JAIME MARTINS (pSDiMGi

Deputado DOMINGOS S,WIO (PSDBIMGi

Oeplltado ZÉ CARLOS IP TIMA) I I
Senador CIOIN HO SANTOS IPR!MTI <o- fl.- ,

~ -
Is enooor BENEDITO DE ll RA (PPtALl I
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46 , A emenda de comissão que contemple programação constante do projeto de lei não se

aplicam as restrições previstas no art . 47 . 1/ a V. da Resolução n" 1/2006-CN. em virtude da

ressalva contida na pane linal do art . 44. 11.

47. Aplicam-se as emenda, de comissão que criem nova programação em relaç ão ao PI.OA 201 7

as mesm as restriç ões apl ic áveis li, emendas de bancada estadual. cont ida s no art . 47. inc iso s

1/ a V. da Resolução n" I 2006-CN

47.1 . () dis posto nest e item não se aplica II emenda de comissão que dest inar recursos "

rrans tcr ências volunt árias de inte resse nacional e que apresente. l1a sua justi ficação.
elementos. crit érios e fórmulas que determinem a aplicação do s recursos, em funçã o da

população beneficiada pela respecti va política pública. de aco rdo co m le i o u ato

no rmativo vigente . de vidamente identificado pelo autor (art . 44. 1/11.

..IR . Os acrésc imos e cancelamentos constantes de emenda de co missã o de remanejamento

deverão, nos lermos do ano45 da Reso lução n" J ''ê l106-C i'\.

-1.8 .). ser cornpat iveis com as competências regimcntai» da comiss ão;

48 .2. incidir sobre o mesmo órgão e o mesmo grupo til' natureza de despesa: e

48 .3. observar a compat ibilidade da s fontes de recursos .

Bras ília,

Comitê de Admissib ilidude de Eme ndas

de sete mbro de :'0 17

Partamentar I As sinatura

Deputado BILAC PINTO (PRIMG)
~. """ I in .- -•

Deputado TONINHO WANDSCHEER (PROSIPR ) I i

Deputada LAURA CARNEIRO (PMDBIRJ) Li '-- ",,,,",,~-;'-

;

Deputada CARMEN ZANOnO IPPSISC ,
"\ ~v. fi

Deputado JAIME MARTINS (PSD/MG) -
/.,7/1

Deputado DOMINGOS SÁVIO (pSDB/MG)
...r- I j" !t< \

Deputado ZÉ CARLOS (PTIMA) lY (IJ
Senador CIDtN HO SANTOS (PRIMT) v

Senador BENEDITO DE LIRA (PPIAL)
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A emenda de comissão que contemp le pro gramação constante do projeto de lei não se

,,>,li.:&"11 as restri ções previ stas no art. 47. JI a V. da Resol ução nO l /2006-CN. em virtude da

ressalva contida na parte final do art. 44 . 11.

Ar!;,;-'""'''-se as emendas de comissão que criem nova programação em relação ao PLOA 2017
as mesmas restrições aplicáveis às emendas de bancada estadual. co ntidas no art . 47 . incisos

Il " V. da Reso lução n' 1.'2006-CN

~ ; . l. O d isposto neste- item não se apl ica à emenda de com issão que destinar recursos a

transferências volun tárias de inte resse nacional e que apresente, na sua j ustificação.

elementos. cri térios e fórmulas que determinem a apli cação dos recursos. em função da

pc' pulaçAo beneficiada pela respectiva po lit ica pública, de acordo corn lei o u ato

norm ativo vigente. devi dam ente identificado pejo autor (art . 44 , 1Il).

~~ Os acrescrmos e cance lamentos co nstantes de emenda de comissão de remanejamento
.le\'''Tào. "'-"6 termos do an. 45 da Resol ução nO 1I2006-CN:

-tS.1. ser compatíveis com as competências reg imenta is da comissão;

4S.:!. inc idir so bre o mesmo órgão e o mesmo grupo de natureza de despesa ; e

-tS.3. observar 8 compatib ilidade das fontes de recursos.

•

j

i
I
i•,

Brasília.

Comitê de Admissibilidade de Emendas

de setembro de 2017.

-
P&l1amentat ; Ass inatura,

iíW Aiti> Bi lAC P.NTO (PRIMG)
~ -." " -:;;"p. lfi>U TONiNHO WANDSCHEER (PROSIPR) .,

1~1aOa LAuRA CARNEIRO (PMDB:RJ) . :/,
~ CARMEN ZANOnO (PPSiSC) .;-\

J.. .. .. v

'~ JAIME MARTINS {PSOIMG)
.

+-'
f./

0e!>u1aóO DOMiNGOS $AVIO (PSOB/MG)

~ "ac'o zt CAR'OS (PTiMAj,
Set'aior CJOo/ooHO SANTOS I PR/UT)

j~ 6EhEOlTO DE URAi PP/Al)
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ANE XO l - QUANTITATIVO DE EMENDAS DE BANCADA ESTADUAL (art. 47. § )0. da Res. n°
I. de 2ÜÜ6-CN)

NOM E DA BANCADA UF CÓDIGO
EMENDAS DE EMENDAS DE

REMANEJAMENTO APROPRIAÇÃO

BANCA DA DO ACRE AC 7 102 3 15

BANCA DA DE ALAGOAS AL 7 103 3 15

BANCA DA DO AMAZO NAS AM 7 104 3 15

BANCA DA DO AMAPA AP 7105 3 15

BANCADA DA BA HIA BA 7 106 3 18

BANCADA DO CEA RA CE 7107 3 16

BANCADA DO D ISTR ITO FEDERAL DF 7 108 3 15

BA NCADA DO ESPIRITO SANTO ES 7 109 3 15

BANCADA D E GOlAS GO 7 110 3 15

BAN CADA DO MARAN HAO MA 7 111 3 16

BAN CADA DE MI NAS GERAIS MG 7114 3 19

BAN CADA DO MATO GROSSO SUL MS 7113 3 15

BA NCADA DO MATO GROSSO MT 7112 3 15

BAN CADA DO PARA PA 7 115 3 15

BA NCADA DA PARAIBA PB 7116 3 15

BAN CADA DE PERNAMBUCO PE 7 118 3 16

BA NCADA DO PIA UI P1 7 119 3 15

BANCA DA DO PARANA PR 7 117 3 17

BANCADA DO RIO DE JA N EIRO RJ 7120 3 18

BA NCADA DO RIO GRANDE DO NORTE RN 7121 3 15

BA NCADA DE RONDONIA RO 7 123 3 15

BA NCADA DE RORA IMA RR 7 124 3 15

BANCADA DO RIO G RANDE DO SUL RS 7122 3 17

BANCADA DE SA NTA CATA RIN A SC 7 126 3 15

BANCA DA D E SERGIPE SE 7 127 3 15

BA NCADA DE SA O PA ULO SP 7 125 3 20

BA NCADA DE TO CANTINS TO 7 128 3 15
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A,'l/EXO 11 - QUADRO-s iNTESE - DIRETRIZES E ORIENTAÇÕES DO CAE

TIPO DE
EMENDA

REQUISITOS GERAIS (obs. videainda IN
112017 - CMO)

OBJETO DAEMENDA Modalidade deaplicação
Contempla Obra Não contempla (Executor - 30Estados, 40- Municípios, 50-
(emoreendimento) obra Entidade Privada, 71 - Consórcio)

Observações

Individual

o Alé 25emendas por Autor.
o Valor total fixado pela EC n' 95 - 1,2%

RCL 2016 + IPCA= R$14,772.271 I Autor
(metadena saúde).

o Compatibilidade com nonmas
consfiíuconeisrleoais (PPAlLDO).

o Recursos suficientes paraa conclusão daobra ou
da etapa de execução.

o Possibilidadedeuso da MA "99".
o se entidade privada - pode ser identificada

nosubtilulo ou na Justificação daemenda

No caso deentidade privada, ver
compatibi lidadecom a legisiação
vigente(emespecial , Lei 13.0191201 4);
Necessidade deindicar cancelamento
em observãncia á EC n' 95.

Bancada
Estadual

o 15 - 20 emendas de apropriação e até 3
emendasderemanejamento.

o Dentre as emendas deapropriação. até2
emendas de execução obrigatória, no
valor de até R$ 162.494.991 1Bancada
(obs. o valor de atendimento definitivo
será definidonoparecer preliminar)

o Interesseestadual.
o Ata dareunião com indicação deemendas

deexecução obrigatória.
o Identificação precisa do objeto.
o Compatibilidade com normas

constitucionaise lecais iPPA e LDOl .

o Emenda deve contemplar
única obra (ou
empreendimento).

o Empreendimento é um
conjunlo deobras fisicamente
contiguas e funcionalmente
interdependentes.
Compreende ainda um plano
integrado de ações
executadas em um único
municipio, Região
Metropolitana ou RIDE.

o GND 3.
o se for GND 4,

especificar
(equipamento.
material
penmanente,
serviços) no
subtitulo.

o Se reforma,
grafar no
subtitulo

o Único órgão executor - Não pode resultar,
na execução, em transferências para mais
deum entedafederação.

• Vedado MA 99(art. 47,11).
• se entidade privada - única e identificada

no subtitulo.
o OBS. Tratando-se de atividade ou operação

especial que não se refira a obras, apenas
MA 30 ou 90 (art. 47, IV)

o Justificação - custo, cronograma e
financiamento (vide Parte
Dispositiva).

o Projetos já contemplados por
emendas com mais de 20% de
execução fisica devem ser repetidos.

o Emenda deremanejamento - mesma
UF, órgão e GND e compatibilidade
de fontes de recursos. Necessidade
de indicar cancelamento em
observáncia á EC n' 95.

o Justificação deve conter elementos de
custo, cronograma e financiamento ou
estar constante no PLOA (vide Parte
Dispositiva).

o Emenda deremanejamento - mesmo
órgão, GND e compatibilidade de
fontes de recursos. Necessidade de
indicar cancelamento em observãncia
á EC n' 95.

• Único órgão executor - Não pode resultar,
na execução, em transferências para mais
deum ente dafederação,exceto:

o se aprogramação jáconsta doPL; ou.
o se houver legislação comcritérios e fónmulas

dadistribuição derecursos.
o Vedado MA99(execução a defin ir) .
o Entidade privada - vedada, salvo se

contemplar proorarnacào do oroieto (MA 50l.

o Equipamento
elou Material
Pemnanente (ou
Reforma (GND
3), nosubtitulo.

o Emenda deve contemplar
única obra (ou
empreendimento); exceto se
programação constante do
projetodelei

o Além da identificação do objeto, as emendas de
comissão devem ser compativeis com as
atríbuicões daComissão.

o 4 Emendas de apropriação e 4 de
remanejamento.

o Emendas acompanhadas da ata da 1--==== = = = = '---...--------1
reunião.

o Caráter institucional e interesse nacional,
observada ainda a competência
regimental.

o Compatibilidade com as normas
constitucionais e legais (PPAe LDO).

Comissão

Obs..(1)Evedada adestinação derecursosaentidades pnvadasparaarealização de eventos,no ãmbito dos Ministérios do Tunsmo edaCultura,nostermosdo art. 17, XII,do LD012018.
(2)Emendapara consórcio- adenominação deveconstar do sublitulo: ajustificação daemenda conterá anatureza (pública ou privada)do consórcio, denominação,objeto,área de atuação eos municipiosQueointegram.
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